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MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
SEGUNDA SECAO DE JULGAMENTO
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2402-003.052 — 4" Camara /2" Turma Ordinaria
16 de agosto de 2012
AUTO DE INFRACAO: DEIXAR DE EXIBIR LIVROS E DOCUMENTOS
OK PNEUS - COMERCIAL LTDA
FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: OBRIGACOES ACESSORIAS
Periodo de apuragao: 25/06/2008 a 17/09/2008

EXIBICAO DE LIVROS OU DOCUMENTOS. DESCUMPRIMENTO.
INFRACAO.

Apresentar documentos e livros relacionados com a previdéncia social ¢
obrigagdo que afeta a todos os contribuintes da previdéncia social. Por isto,
configura infragdo ao artigo 33, §§ 2 e 3, da Lei 8.212/91, deixar a empresa
de exibir a Auditoria-Fiscal da Receita Federal do Brasil tais livros e
documentos.

A exigéncia de disponibilizacdo de arquivos de computador ndo ¢ cumprida
apenas quando a empresa faz uso de sistemas corporativos de gerenciamento
das atividades empresariais, também atende a obrigagdo a existéncia de
arquivos digitais comuns, largamente utilizados, como, por exemplo,
planilhas eletronicas, processadores de textos ou arquivos de banco de dados.

INCONSTITUCIONALIDADE.

E vedado ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais afastar dispositivo
de lei vigente sob fundamento de inconstitucionalidade.

Recurso Voluntario Negado



  18050.006024/2008-16  2402-003.052 SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO Voluntário Acórdão 4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 16/08/2012 AUTO DE INFRAÇÃO: DEIXAR DE EXIBIR LIVROS E DOCUMENTOS OK PNEUS COMERCIAL LTDA FAZENDA NACIONAL Recurso Voluntário Negado Crédito Tributário Mantido CARF Julio Cesar Vieira Gomes  2.0.1 24020030522012CARF2402ACC  Assunto: Obrigações Acessórias
 Período de apuração: 25/06/2008 a 17/09/2008
 EXIBIÇÃO DE LIVROS OU DOCUMENTOS. DESCUMPRIMENTO. INFRAÇÃO.
 Apresentar documentos e livros relacionados com a previdência social é obrigação que afeta a todos os contribuintes da previdência social. Por isto, configura infração ao artigo 33, §§ 2 e 3, da Lei 8.212/91, deixar a empresa de exibir à Auditoria-Fiscal da Receita Federal do Brasil tais livros e documentos.
 A exigência de disponibilização de arquivos de computador não é cumprida apenas quando a empresa faz uso de sistemas corporativos de gerenciamento das atividades empresariais, também atende a obrigação a existência de arquivos digitais comuns, largamente utilizados, como, por exemplo, planilhas eletrônicas, processadores de textos ou arquivos de banco de dados.
 INCONSTITUCIONALIDADE.
 É vedado ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais afastar dispositivo de lei vigente sob fundamento de inconstitucionalidade.
 Recurso Voluntário Negado
  
 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso voluntário.
 
 Julio Cesar Vieira Gomes � Presidente e Relator. 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Julio Cesar Vieira Gomes, Ana Maria Bandeira, Lourenço Ferreira do Prado, Ronaldo de Lima Macedo, Thiago Taborda Simões e Nereu Miguel Ribeiro Domingues.
 
  Trata-se de recurso voluntário interposto contra decisão de primeira instância que julgou procedente a autuação fiscal lavrada com ciência em 17/09/2008 pela falta de apresentação de livros e documentos necessários para o procedimento fiscal, conforme detalha o relatório da decisão recorrida:
6. No dia 25/06/2008 a empresa em questão foi intimada, através de TIAF (Termo de Início de Ação Fiscal) e nos dias 18/08 e 22/08/2008, através de TIAD (Termo de Intimação para Apresentação de Documentos), a apresentar uma série de documentos, não tendo atendido a solicitação para o seguinte documento: Informações em meio digital com leiaute previsto no Manual Normativo de Arquivos Digitais da SRP atual ou em vigor a época de ocorrência dos fatos geradores.
7. A autuada não apresentou toda a documentação solicitada pela fiscalização descumprindo assim obrigação acessória decorrente da legislação, ao deixar, de prestar ao INSS todas as informações cadastrais de interesse do mesmo, na forma por ele estabelecida, bem como os esclarecimentos necessários à fiscalização.
8. Dessa forma, fica configurada a infração ao disposto no Artigo 32, inciso III da Lei 8.212/91, combinado com o Artigo 225, III, do regulamento da Previdência Social - RPS, aprovado pelo Decreto n° 3.048/99.
9. Tal omissão, com conseqüente infração aos dispositivos legais, complementados pelos dispositivos regulamentares supracitados consubstancia o objeto do Auto de Infração (Al) ora lavrado.
Contra a decisão, o recorrente reiterou suas alegações na impugnação; assim sintetizadas com precisão na decisão recorrida:
Transcreve o art. 8o da Lei n° 10.666, de 8 de maio de 2003, e informa que não está obrigada a prestar informações em meio digital em função de não utilizar qualquer sistema de processamento eletrônico de dados para o registro de negócios e atividades econômicas, escrituração de livros ou produção de documentos de natureza contábil, fiscal, trabalhista e previdenciária.
Afirma também que o protocolo ICMS n° 77, de 18 de setembro de 2008, é que prevê obrigatoriedade de escrituração fiscal em meio digital, porém tal imposição também não lhe alcançaria.
Por fim, requer seja acolhida a impugnação e cancelado o crédito reclamado.
E ainda que:
Observamos, portanto, não se enquadrar a OK Pneus na exigência do art. 8o da Lei 10.666/2003, pelo simples fato de não utilizar qualquer sistema de processamento eletrônico de dados para o registro de negócios e atividades econômicas, escrituração de livros ou produção de documentos de natureza contábil, fiscal, trabalhista e previdenciária.
É o Relatório.
 Conselheiro Julio Cesar Vieira Gomes, Relator
Quanto ao procedimento da fiscalização e formalização do lançamento também não se observou qualquer vício. Foram cumpridos todos os requisitos dos artigos 10 e 11 do Decreto n° 70.235, de 06/03/72, verbis:
Art. 10. O auto de infração será lavrado por servidor competente, no local da verificação da falta, e conterá obrigatoriamente:
I - a qualificação do autuado;
II - o local, a data e a hora da lavratura;
III - a descrição do fato;
IV - a disposição legal infringida e a penalidade aplicável;
V - a determinação da exigência e a intimação para cumpri-la ou impugná-la no prazo de trinta dias;
VI - a assinatura do autuante e a indicação de seu cargo ou função e o número de matrícula.
Art. 11. A notificação de lançamento será expedida pelo órgão que administra o tributo e conterá obrigatoriamente:
I - a qualificação do notificado;
II - o valor do crédito tributário e o prazo para recolhimento ou impugnação;
III - a disposição legal infringida, se for o caso;
IV - a assinatura do chefe do órgão expedidor ou de outro servidor autorizado e a indicação de seu cargo ou função e o número de matrícula.
O recorrente foi devidamente intimado de todos os atos processuais que trazem fatos novos, assegurando-lhe a oportunidade de exercício da ampla defesa e do contraditório, nos termos do artigo 23 do mesmo Decreto.
Art. 23. Far-se-á a intimação:
I - pessoal, pelo autor do procedimento ou por agente do órgão preparador, na repartição ou fora dela, provada com a assinatura do sujeito passivo, seu mandatário ou preposto, ou, no caso de recusa, com declaração escrita de quem o intimar; (Redação dada pela Lei nº 9.532, de 10.12.1997)
II - por via postal, telegráfica ou por qualquer outro meio ou via, com prova de recebimento no domicílio tributário eleito pelo sujeito passivo; (Redação dada pela Lei nº 9.532, de 10.12.1997)
III - por edital, quando resultarem improfícuos os meios referidos nos incisos I e II. (Vide Medida Provisória nº 232, de 2004)
A decisão recorrida também atendeu às prescrições que regem o processo administrativo fiscal: enfrentou as alegações pertinentes do recorrente, com indicação precisa dos fundamentos e se revestiu de todas as formalidades necessárias. Não contém, portanto, qualquer vício que suscite sua nulidade, passando, inclusive, pelo crivo do Egrégio Superior Tribunal de Justiça:
Art. 31. A decisão conterá relatório resumido do processo, fundamentos legais, conclusão e ordem de intimação, devendo referir-se, expressamente, a todos os autos de infração e notificações de lançamento objeto do processo, bem como às razões de defesa suscitadas pelo impugnante contra todas as exigências. (Redação dada pela Lei nº 8.748, de 9.12.1993).
�PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. NULIDADE DO ACÓRDÃO. INEXISTÊNCIA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. SERVIDOR PÚBLICO INATIVO. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. SÚMULA 188/STJ.
1. Não há nulidade do acórdão quando o Tribunal de origem resolve a controvérsia de maneira sólida e fundamentada, apenas não adotando a tese do recorrente.
2. O julgador não precisa responder a todas as alegações das partes se já tiver encontrado motivo suficiente para fundamentar a decisão, nem está obrigado a ater-se aos fundamentos por elas indicados �. (RESP 946.447-RS � Min. Castro Meira � 2ª Turma � DJ 10/09/2007 p.216).
Portanto, em razão do exposto e nos termos das regras disciplinadoras do processo administrativo fiscal, não se identificam vícios capazes de tornar nulo quaisquer dos atos praticados:
Art. 59. São nulos:
I - os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;
II - os despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa.
Superadas as questões preliminares para exame do cumprimento das exigências formais, passo à apreciação do mérito.
Mérito
Quanto à infração, ficou suficientemente demonstrado nos autos do processo que a recorrente deixou de exibir os documentos solicitados através de intimação e não trouxe qualquer contraprova que afastasse a infração cometida, limitando-se a contestar em tese a cobrança da multa.
No caso, a recorrente, embora utilize sistema de processamento de dados, como demonstrado em sua escrituração contábil, não disponibilizou à fiscalização seus registros digitais, contrariando o disposto no artigo 32, inciso III da Lei 8.212/91, combinado com o Artigo 225, §22 do regulamento da Previdência Social - RPS, aprovado pelo Decreto n° 3.048/99. Ao contrário do que entendeu o recorrente, atenderia a exigência a disponibilização de arquivos de computador usuais como, por exemplo, planilhas eletrônicas, processadores de textos ou arquivos de banco de dados. Não seria necessária a utilização de sistemas corporativos de gerenciamento das atividades empresariais, normalmente utilizados em organizações de maior porte:
Art. 225 (...)
§22. A empresa que utiliza sistema de processamento eletrônico de dados para o registro de negócios e atividades econômicas, escrituração de livros ou produção de documentos de natureza contábil, fiscal, trabalhista e previdenciária é obrigada a arquivar e conservar, devidamente certificados, os respectivos sistemas e arquivos, em meio digital ou assemelhado, durante dez anos, à disposição da fiscalização. (Incluído pelo Decreto nº 4.729, de 2003).
Com relação às inconstitucionalidades apontadas, é vedada a esta instância julgadora afastar sob esse fundamento dispositivos legais em vigor. Sobre o tema, o CARF consolidou referido entendimento por meio do enunciado da Súmula n. 02, a seguir:
�Súmula CARF nº 2: O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.�
Em razão do exposto, voto por negar provimento ao recurso.
É como voto.
Julio Cesar Vieira Gomes



 
 




Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso voluntario.

Julio Cesar Vieira Gomes — Presidente e Relator.

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Julio Cesar Vieira
Gomes, Ana Maria Bandeira, Lourenco Ferreira do Prado, Ronaldo de Lima Macedo, Thiago
Taborda Simdes e Nereu Miguel Ribeiro Domingues.
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Relatorio

Trata-se de recurso voluntario interposto contra decisdo de primeira instancia
que julgou piocedente a autuagdo fiscal lavrada com ciéncia em 17/09/2008 pela falta de
apresentacdo de livros e documentos necessarios para o procedimento fiscal, conforme detalha
) relaidrio da decisdo recorrida:

6. No dia 25/06/2008 a empresa em questdo foi intimada, através
de TIAF (Termo de Inicio de Ac¢do Fiscal) e nos dias 18/08 e
22/08/2008, através de TIAD (Termo de Intimagdo para
Apresentagdo de Documentos), a apresentar uma série de
documentos, ndo tendo atendido a solicitagdo para o seguinte
documento: Informagdes em meio digital com leiaute previsto no
Manual Normativo de Arquivos Digitais da SRP atual ou em
vigor a época de ocorréncia dos fatos geradores.

7. A autuada ndo apresentou toda a documentagdo solicitada
pela fiscalizagdo descumprindo assim obriga¢do acessoria
decorrente da legislagdo, ao deixar, de prestar ao INSS todas as
informagoes cadastrais de interesse do mesmo, na forma por ele
estabelecida, bem como os esclarecimentos necessarios a
fiscalizagdo.

8. Dessa forma, fica configurada a infragdo ao disposto no
Artigo 32, inciso Ill da Lei 8.212/91, combinado com o Artigo
225, 11, do regulamento da Previdéncia Social - RPS, aprovado
pelo Decreto n® 3.048/99.

9. Tal omissdo, com conseqiiente infragdo aos dispositivos
legais, complementados pelos dispositivos regulamentares
supracitados consubstancia o objeto do Auto de Infragdo (Al)
ora lavrado.

Contra a decisdo, o recorrente reiterou suas alegacdes na impugnagdo; assim
sintetizadas com precisao na decisdo recorrida:

Transcreve o art. 8.da Lei n® 10.666, de 8 de maio de 2003, e
informa que ndo esta obrigada a prestar informagoes em meio
digital em fung¢do de ndo utilizar qualquer sistema de
processamento eletronico de dados para o registro de negocios e
atividades economicas, escritura¢do de livros ou produgdo de
documentos de natureza contabil, fiscal, trabalhista e
previdencidria.

Afirma também que o protocolo ICMS n° 77, de 18 de setembro
de 2008, é que prevé obrigatoriedade de escrituragdo fiscal em
meio digital, porém tal imposi¢cdo também ndo lhe alcangaria.

Por fim, requer seja acolhida a impugnagdo e cancelado o
crédito reclamado.



E ainda que:

Observamos, portanto, ndo se enquadrar a OK Pneus na
exigéncia do art. 8.da Lei 10.666/2003, pelo simples fato de ndo
utilizar qualquer sistema de processamento eletronico de dados
para o registro de negocios e atividades econdomicas,
escrituragdo de livros ou produgdo de documentos de natureza
contabil, fiscal, trabalhista e previdenciaria.

E o Relatoério.
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Voto

Conselheiro Julio Cesar Vieira Gomes, Relator

Quanto ao procedimento da fiscalizagdo e formalizagdo do lancamento
tambem ndo se observou qualquer vicio. Foram cumpridos todos os requisitos dos artigos 10 e
11 do Decreto n® 70.235, de 06/03/72, verbis:

Art. 10. O auto de infragdo serd lavrado por servidor
competente, no local da verificagdo da falta, e contera
obrigatoriamente:

1 - a qualificagdo do autuado,

Il - 0 local, a data e a hora da lavratura;

11l - a descrigdo do fato,

1V - a disposi¢do legal infringida e a penalidade aplicavel;

V - a determinag¢do da exigéncia e a intima¢do para cumpri-la
ou impugnd-la no prazo de trinta dias;

VI - a assinatura do autuante e a indica¢do de seu cargo ou
fungdo e o numero de matricula.

Art. 11. A notificagdo de langamento sera expedida pelo orgao
que administra o tributo e conterd obrigatoriamente:

I - a qualificagdo do notificado,

II - o valor do crédito tributdrio e o prazo para recolhimento ou
impugnacgdo,

11 - a disposicao legal infringida, se for o caso;

1V - a assinatura do chefe do orgdo expedidor ou de outro
servidor autorizado e a indica¢do de seu cargo ou fung¢do e o
numero de matricula.

O recorrente foi devidamente intimado de todos os atos processuais que
trazem fatos novos, assegurando-lhe a oportunidade de exercicio da ampla defesa e do
contraditorio, nos termos do artigo 23 do mesmo Decreto.

Art. 23. Far-se-a a intimacgdo.

I - pessoal, pelo autor do procedimento ou por agente do orgdo
preparador, na reparticio ou fora dela, provada com a
assinatura do sujeito passivo, seu mandatdrio ou preposto, ou,
no caso de recusa, com declara¢do escrita de quem o intimar,
(Redagdo dada pela Lei n°9.532, de 10.12.1997)



11 - por via postal, telegrdfica ou por qualquer outro meio ou via,
com prova de recebimento no domicilio tributario eleito pelo
sujeito passivo, (Redagdo dada pela Lei n°9.532, de 10.12.1997)

Il - por edital, quando resultarem improficuos os meios
referidos nos incisos I e 1. (Vide Medida Provisoria n° 232, de
2004)

A decis?o recorrida também atendeu as prescricdes que regem o processo
administrativo fiscal: enfrentou as alegacdes pertinentes do recorrente, com indicagdo precisa
dos fundamentos ¢ se revestiu de todas as formalidades necessarias. Nao contém, portanto,
qualquer vicio que suscite sua nulidade, passando, inclusive, pelo crivo do Egrégio Superior
Tribunal de Justiga:

Art. 31. A decisdo contera relatorio resumido do processo,
fundamentos legais, conclusdo e ordem de intimagdo, devendo
referir-se, expressamente, a todos os autos de infra¢do e
notificagoes de lancamento objeto do processo, bem como as
razoes de defesa suscitadas pelo impugnante contra todas as
exigéncias. (Redagdo dada pela Lei n°8.748, de 9.12.1993).

“PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTARIO. NULIDADE DO
ACORDAO. INEXISTENCIA. CONTRIBUICAO
PREVIDENCIARIA. SERVIDOR PUBLICO INATIVO. JUROS
DE MORA. TERMO INICIAL. SUMULA 188/STJ.

1. Ndo ha nulidade do acorddo quando o Tribunal de origem
resolve a controversia de maneira solida e fundamentada,
apenas ndo adotando a tese do recorrente.

2. O julgador ndo precisa responder a todas as alegagoes das
partes se ja tiver encontrado motivo suficiente para fundamentar
a decisdo, nem esta obrigado a ater-se aos fundamentos por elas
indicados “. (RESP 946.447-RS — Min. Castro Meira — 2° Turma
—DJ 10/09/2007 p.216).

Portanto, em razdo do exposto e nos termos das regras disciplinadoras do
processo administrativo fiscal, ndo se identificam vicios capazes de tornar nulo quaisquer dos
atos praticados:

Art. 59. Sdo nulos:
1 - os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;

II - os despachos e decisoes proferidos por autoridade
incompetente ou com pretericdo do direito de defesa.

Superadas as questdes preliminares para exame do cumprimento das
exigeéncias formais, passo a apreciacdo do mérito.

Mérito

Quanto a infragao, ficou suficientemente demonstrado nos autos do processo
que a recorrente deixou de exibir os documentos solicitados através de intimag@o e ndo trouxe
qualquer contraprova que afastasse a infragdo cometida, limitando-se a contestar em tese a
cobranca da multa.



Processo n° 18050.006024/2008-16 S2-C4T2
Acordao n.° 2402-003.052 F1. 139

No caso, a recorrente, embora utilize sistema de processamento de dados,
como demonstrado em sua escrituragdo contabil, ndo disponibilizou a fiscalizagdo seus
registros digitais, contrariando o disposto no artigo 32, inciso III da Lei 8.212/91, combinado
com o Artigo 225, §22 do regulamento da Previdéncia Social - RPS, aprovado pelo Decreto n°
3.048/99. Ao contrario do que entendeu o recorrente, atenderia a exigéncia a disponibilizagao
de arquivos de computador usuais como, por exemplo, planilhas eletronicas, processadores de
textos on arquivos de banco de dados. Nao seria necessaria a utilizagdo de sistemas
corporativos de gerenciamento das atividades empresariais, normalmente utilizados em
organizacoes de maior porte:

Art. 225 (..)

$22. A empresa que utiliza sistema de processamento eletronico
de dados para o registro de negocios e atividades economicas,
escritura¢do de livros ou produgdo de documentos de natureza
contabil, fiscal, trabalhista e previdenciaria é obrigada a
arquivar e conservar, devidamente certificados, os respectivos
sistemas e arquivos, em meio digital ou assemelhado, durante
dez anos, a disposi¢do da fiscalizag¢do. (Incluido pelo Decreto n°
4.729, de 2003).

Com relacdo as inconstitucionalidades apontadas, ¢ vedada a esta instancia
julgadora afastar sob esse fundamento dispositivos legais em vigor. Sobre o tema, o CARF
consolidou referido entendimento por meio do enunciado da Simula n. 02, a seguir:

“Sumula CARF n° 2: O CARF ndo é competente para se
pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributaria.”

Em razdo do exposto, voto por negar provimento ao recurso.

E como voto.

Julio Cesar Vieira Gomes



